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1 INTRODUÇÃO
Nos últimos 10 anos o crescimento médio de aproximadamente 3,5% ao ano no Brasil aliado aos programas de “redistribuição” de renda tornaram-se o carro-chefe do discurso político. No cenário municipal, além do crescimento do PIB (Produto Interno Bruto) refletido através da consolidação do Polo Naval há também um discurso desenvolvimentista por parte dos grupos hegemônicos constituídos, divulgado amplamente nos meios de comunicação de massa. Nesse âmbito, a população pobre (até ½ salário mínimo) corresponde a 22.218 pessoas (13%) da população total (197 mil), das quais 7.129  famílias que recebem o bolsa-família, correspondendo a quase 4% da população, segundo dados do Ministério do Desenvolvimento Social (abril/2013). A partir da noção de justiça ambiental (ACSELRAD et al., 2009), levantamos a seguinte hipótese: o bolsa-família, por ser um programa voltado para compensar uma situação socioeconômica desfavorável, de parte de população da cidade, podemos ter um indicador que indica a existência de uma injustiça ambiental no município de Rio Grande se cruzada com outros dados. Na medida em que, o bolsa-família busca amenizar a fragilidade socioeconômica das famílias beneficiadas, não enfrentando ou problematizando as raízes da desigualdade social relacionada à apropriação desigual dos recursos, o mesmo estaria apenas legitimando o atual governo e sistema capitalista, sem avançar para a superação de tais condições por estas famílias. Além disso, tais políticas não estão associadas (na prática) por ações políticas relacionadas a infraestrutura, saúde, moradia, saneamento básico, educação, etc. traduzidas nas respectivas situações precárias dos bairros em que se encontram. Ao contrário do discurso de “desenvolvimento” pregado pelos grupos dominantes, a grande quantidade de manifestações sociais em Rio Grande nos últimos anos evidencia conflitos entre interessados e injustiçados, que expõem uma situação não condizente com a opinião disseminada (SANTOS; MACHADO, 2013).
2 - PROCEDIMENTO METODOLÓGICO
O procedimento metodológico se embasou nos seguintes aspectos: Acesso ao cadastro das famílias de Rio Grande que recebem o bolsa-família, de acordo com os dados do Ministério do Desenvolvimento Social ou Secretária de Assistência Social, de forma a mapear os participantes do programa. Com tais informações (famílias e endereço), os localizamos num mapa da cidade. Além disso, buscamos sobrepor aos conflitos urbanos e ambientais acompanhados pelo Observatório dos Conflitos Urbanos e Socioambientais do Extremo Sul do Brasil (SANTOS; MACHADO, 2013); e com a localização das indústrias potencialmente poluidoras, para sustentarmos empiricamente nossa hipótese.
3 RESULTADOS e DISCUSSÃO 

No ano de 2012, tivemos eleições municipais e o descaso da gestão dos Brancos ficou evidente nos debates e nos dados apresentados ao longo da campanha. Por outro lado, Machado (2013) em pesquisa realizada financiada pelo CNPq mostrou as contradições do discurso de Fabio Branco com dados estatísticos e orçamentários relacionado às contradições, do discurso e a prática da não priorização das políticas sociais aos mais pobres. Por fim, Santos e Machado (2013), ressaltam que durante o ano de 2011 e 2012 foram mapeados 49 conflitos em Rio Grande, respectivamente, bem como estão sendo identificados os demandantes (grupos que estão se manifestando), as demandas (o que está sendo cobrado e/ou solicitado) e os demandados (agentes cobrados). Estes dados, por si só, poderíamos dizer, já problematizam todos os discursos de “desenvolvimento para todos” e colocam sob suspeição esta nova fase pela qual vêm passando o município.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Portanto, apesar de estarmos em processo de finalização da pesquisa, algumas conclusões já podem ser anunciadas. Em primeiro lugar, destaca-se a enorme quantidade de pessoas em situação de miséria e o descaso das políticas públicas e dos recursos aplicados na redistribuição de renda ou da melhoria das condições de vida destes riograndinos, apesar da riqueza estar aumentando na cidade. Por outro lado, na medida em que o município apresenta um número significativo de conflitos ambientais e urbanos, que viemos perquirindo como configuração da injustiça ambiental, portanto consideramos que a entender a espacialização os bolsas-família neste território, sobreposto com os conflitos mapeados e localização das atividades potencialmente poluidoras pode ajudar a responder a hipótese arrolada anteriormente.
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